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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. SÚMULA N. 
284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA A ATO ADMINISTRATIVO NORMATIVO. 
SÚMULA 518/STJ. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REGULAMENTAÇÃO QUANTO 
À FORMA, AO PROCEDIMENTO E AOS LIMITES AO SEU EXERCÍCIO POR 
LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA. OBSERVÂNCIA AOS PARÂMETROS 
ESTABELECIDOS NO CTN. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, da Súmula n. 283/STF.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito 
de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula 518/STJ.
V – Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual não existe 
óbice à regulamentação quanto à forma e procedimentos para a efetivação da 
compensação tributária, bem como à imposição de limites ao seu exercício, por parte 
do legislador ordinário, desde que obedecidos os parâmetros estabelecidos no Código 
Tributário Nacional.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
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deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
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de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula 518/STJ.
V – Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual não existe 
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VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por LET'S RENT A CAR S/A contra a 
decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento, fundamentada na incidência das Súmulas 283 e 284/STF e 518/STJ, e no 
entendimento desta Corte no sentido de que não existe óbice à regulamentação quanto 
à forma e procedimentos para a efetivação da compensação tributária, bem como à 
imposição de limites ao seu exercício, por parte do legislador ordinário, desde que 
obedecidos os parâmetros estabelecidos no Código Tributário Nacional.

Sustenta a Agravante, em síntese, que "foram observados os requisitos 
formais para interposição do Recurso Especial e este deve ser conhecido" e, "ao 
contrário do registrado na r. decisão monocrática, a imposição de condições não 
previstas em Lei para o exercício do direito à compensação tributária, se realizado por 
ato infralegal, implica inobservância ao CTN e à Lei nº 9.430" (fl. 409e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 429e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Inicialmente, a Corte de origem concluiu que "não se verifica ilegalidade no 

artigo 161-A da IN RFB1.717/2017, incluído pelo artigo 1º da IN 1.765/2017, que tem 
como escopo, em última análise, apenas assegurar a liquidez e certeza do crédito 
compensado, não cabendo cogitar de quebra dos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, que devem ser sopesados à luz da ordem jurídico-legal vigente" (fl. 
309e).

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
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abrange todos eles”.
Nessa linha, destaco os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal, já 

sob a égide do Novo Código de Processo Civil:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA A MANUTENÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(RE 1010070 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
21/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197 DIVULG 31-08-2017 
PUBLIC 01-09-2017).
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO – APELO EXTREMO – 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS EM QUE 
SE ASSENTOU O ATO DECISÓRIO QUESTIONADO – SUBSISTÊNCIA 
AUTÔNOMA DA DECISÃO – SÚMULA 283/STF – MAJORAÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA – PRECEDENTE (PLENO) – NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES ESTABELECIDOS NO ART. 85, §§ 2º E 3º 
DO CPC – AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(ARE 996688 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 25/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-204 DIVULG 08-
09-2017 PUBLIC 11-09-2017).

 
No mesmo sentido, os recentes julgados de ambas as Turmas que 

compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM 
FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO 
STF. MULTA ADMINISTRATIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO DO VALOR. ADEQUAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O recurso especial não impugna fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido, qual seja, o de que, uma vez observado o parágrafo 
único do art. 64 da Lei nº 9.784/99, não se vislumbra hipótese de reformatio 
in pejus no âmbito administrativo. Aplicação da Súmula 283/STF.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1472354/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 11/09/2017).
 
IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI 
LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO FEDERAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
(...)
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2. No que diz respeito à alegação de violação dos arts. 16, § 2º e 28 da Lei 
6.830/1980 e 485, IV, § 3º, do CPC/2015, há de ser levado em consideração 
que tais dispositivos não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, 
ressentindo-se, portanto, do indispensável requisito do prequestionamento, 
a atrair o óbice das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF.
3. Isso porque a decisão recorrida da Corte de origem consubstanciou-se no 
fundamento de que o recurso cabível em face da decisão interlocutória que 
determinou a reunião de execuções fiscais seria, à luz do art. 522 do 
CPC/1973, o Agravo de Instrumento e não a Apelação. Ademais, o 
fundamento de que a parte manejou recurso incabível à espécie não foi 
devidamente rebatido, o qual, no entanto, é suficiente por si só, para manter 
o decisum atacado, atraindo-se, por analogia, as disposições da Súmula 
283/STF.
(...)
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1671609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).

 
Outrossim, a tese de que regulamentar a compensação por meio de normas 

infralegais fere a letra do art. 170 do CTN não encontra amparo neste dispositivo, o que 
impede sua apreciação em recurso especial.

Com efeito, incide na espécie, por analogia, o óbice contido na Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Ilustrativamente:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. DIREÇÃO CONTRA 
SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO POSTERIOR QUE A 
SUBSTITUIU. PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ARTS. 485, V, E 512 DO 
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CPC. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o preceito legal apontado como 
violado (arts. 485, V, e 512 do CPC) não é suficiente para amparar a tese 
defendida no recurso especial. Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.369.630/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 20/11/2013).
 
No mais, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518, segundo a 
qual "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial tendo em 
vista a necessária análise de institutos infralegais, como as Instruções Normativas 
editadas pela Secretaria da Receita Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DA SÚMULA N. 
518/STJ. URV. CONVERSÃO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. NOVO REGIME JURÍDICO 
REMUNERATÓRIO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II - Segundo a jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da 
República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal 
de Justiça.
III - É possível a limitação temporal de diferenças remuneratórios 
decorrentes de conversão dos proventos dos servidores em URV, à 
instituição de novo regime jurídico remuneratório, que venha a reestruturar a 
carreira.
Precedentes.
IV - Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.656.427/MS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/09/2017, DJe 28/09/2017, destaque meu).
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO PARA 
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FINS DE REFORMA AGRÁRIA. LAUDO PERICIAL. PRECLUSÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. PRODUTIVIDADE 
DO IMÓVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, ART. 535, II, DO CPC. 
OMISSÃO.
(...)
7. Com relação à violação da Súmula 354/STJ, o STJ possui entendimento 
de que Súmula não se enquadra no conceito de lei federal, o que inviabiliza 
sua discussão na via excepcional. Aplicação da Súmula 518/STJ.
8. Recursos Especiais parcialmente conhecidos e, nessa medida, não 
providos.
(REsp n. 1.654.788/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 20/06/2017).

 
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas, também exaradas 

sob a égide do Novo Código de Processo Civil: AREsp n. 1.198.992/SP, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe 21/11/2017; REsp n. 1.705.746/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
DJe 07/11/2017; AREsp n. 1.156.886/SE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
10/10/2017; AREsp n. 1.035.490/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 19/09/2017; REsp 
n. 1.703.841/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 06/11/2017; AREsp n. 
1.156.170/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 03/10/2017.

Por fim, este Superior Tribunal de Justiça firmou a jurisprudência no sentido 
de que "não existe óbice à regulamentação quanto à forma e procedimentos para a 
efetivação da compensação tributária, bem como à imposição de limites ao seu 
exercício, por parte do legislador ordinário, desde que obedecidos os parâmetros 
estabelecidos no Código Tributário Nacional" (REsp 1.309.265/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 3/5/12).

Na mesma linha:
 

TRIBUTÁRIO. AGRA VO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. FORMA E 
PROCEDIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "não existe óbice à 
regulamentação quanto à forma e procedimentos para a efetivação da 
compensação tributária, bem como à imposição de limites ao seu exercício, 
por parte do legislador ordinário, desde que obedecidos os parâmetros 
estabelecidos no Código Tributário Nacional" (REsp 1.309.265/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 3/5/12).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1257465/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 09/05/2014)
 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REGULAMENTAÇÃO LEGAL POR 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
SUFICIENTE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTENTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA, IMPOSSIBILIDADE DE 
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ANÁLISE.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se pretende 
afastar a exigência prevista em Instrução Normativa da Receita Federal de 
apresentação de escrituração contábil fiscal para o fim de declaração de 
direito à compensação. Na sentença denegou-se a segurança. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida
II - O acórdão objeto do recurso especial tem mais de um fundamento, cada 
qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a Jurisprudência 
desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no 
AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 
1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.
III - Verifica-se da petição de recurso especial que a parte recorrente não 
impugnou o fundamento constante no acórdão de que a apuração do tributo 
a ser compensado exige a apresentação da documentação prevista na 
instrução normativa, conforme se confere do seguinte trecho: "Portanto, a 
real constatação da existência de saldo negativo de IRPJ e CSLL não 
dispensa a apuração do lucro real, para a qual se exige escrituração em 
meio digital, exigência esta disciplinada pela Instrução Normativa nº 1.422, 
de 19.12.2013, da Receita Federal do Brasil, que dispõe sobre a 
Escrituração Contábil Fiscal ? ECF".
IV - Esta Corte tem o entendimento de que não há impedimento para 
regulamentação da declaração de compensação por instrução normativa da 
Receita Federal (AgInt no REsp 1762857/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 
27/11/2019).
V - Por outro lado, os atos administrativos regulamentares devem observar 
não apenas o ato normativo do qual extraem validade imediata, mas 
também devem guardar conformidade com o arcabouço legal sobrejacente. 
"A lei é o único veículo normativo capaz de criar e estabelecer a 
configuração do direito à compensação tributária, vale dizer, de fixar os 
requisitos materiais e formais à sua fruição, e somente por intermédio dela é 
que se poderá impor limitações ao seu exercício, em observância à 
legalidade prevista no art. 5º, II, da Constituição da República". (REsp 
1628374/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Rel. p/ Acórdão Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2020, 
DJe 14/02/2020). A lei n. 9.430/96, em seu artigo 74, §14 assegura à 
Secretaria da Receita Federal, competência para disciplinar a 
compensação, o que foi realizado mediante a Instrução Normativa n. 
1.765/2017.
VI - Relativamente à alegação de divergência jurisprudencial, além de não 
indicar qual dispositivo de lei federal teria sido violado, a parte recorrente 
não desenvolve argumentação necessária a demonstrar a similitude fática 
entre os casos trazidos como divergentes, razão pela qual deficiente o 
cotejo, o que impossibilita a análise da alegação de divergência.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1887236/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 29/04/2021 - destaquei)
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
 

Não obstante o desprovimento do recurso, não configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA33843068 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 16/09/2022 12:51:32
Código de Controle do Documento: 497a8e70-9278-46f0-8ae2-6bb32c70db0e



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.979.019 / SP
Número Registro: 2021/0404514-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50009913820204036120

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LET'S RENT A CAR S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : VALÉRIA ZOTELLI - SP117183

ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI - SP169017
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LET'S RENT A CAR S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : VALÉRIA ZOTELLI - SP117183

ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI - SP169017
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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